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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

BOLETIM N. 206/2018 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

PROMOVER 

- por antiguidade, para o cargo de 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Carazinho, de entrância 
intermediária, o Dr. PAULO ESTEVAM COSTA CASTRO 
ARAÚJO, Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arroio do Meio, de entrância inicial, ID n. 3433951 (Edital 
04/2018 - Port. 1603/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de junho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
 

BOLETIM N. 207/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

REVOGAR 

- a contar do dia 07/06/2018, a Portaria n. 1004/2018, que 
designou ANA PAULA DE CASTRO PIRES, para 
desempenhar as atividades do serviço voluntário, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista 
Termo de Distrato datado de 07/06/2018 (Port. 1577/2018).  

- a contar do dia 06/06/2018, a Portaria n. 0769/2018, que 
designou THAÍS DA NÓBREGA CESA E SILVA, para 
desempenhar as atividades do serviço voluntário, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista 
Termo de Distrato datado de 06/06/2018 (Port. 1578/2018).  

DESIGNAR, nos termos do Provimento n. 50/2015 e de 
acordo com as Leis Estaduais n. 11.732/02 e 12.279/05: 

- pelo período de 12 meses, a contar do dia 22/05/2018, 
KELLY FERREIRA CASARIN, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, conforme Termo de Adesão 
n. 934, na modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 
1551/2018).  

- pelo período de 24 meses, a contar do dia 21/06/2018, 
MARIANE LAVIEJA, para desempenhar as atividades do 
serviço voluntário, conforme Termo de Adesão n. 938, na 
modalidade "serviço voluntário cidadão" (Port. 1781/2018).  

- pelo período de 12 meses, a contar do dia 18/05/2018, 
FABIANE DOMINGUES NICOLODI DE MESQUITA, para 
desempenhar as atividades do serviço voluntário, conforme 
Termo de Adesão n. 939, na modalidade "serviço voluntário 

cidadão" (Port. 1782/2018).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de junho de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

BOLETIM N. 208/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
NAYANA GUIMARÃES SOUZA DE OLIVEIRA, para exercer o 
cargo de Agente Administrativo, classe “M”, em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o terceiro (3º) 
lugar na Lista de Classificação da Região do Médio 
Uruguai(Port. 1770/2018). 

- LETÍCIA VARGAS MUNIZ, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, 
acrescido da gratificação de representação de 25% (vinte e 
cinco por cento), deste Órgão (Port. 1775/2018). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 25 de junho de 2018, o servidor 
MARCELO GUIMARÃES OLIVEIRA, ID n. 3971465, do cargo 
de Secretário de Diligências, classe “M”, deste Órgão (Port. 
1780/2018). 

DESIGNAR 

- a servidora ANDREIA LUCIA DE OLIVEIRA FAGUNDES, 
Agente Administrativo, Classe “M”, ID n. 3631338, para 
exercer as funções de Secretária “ad hoc”, na forma do artigo 
6º da Ordem de Serviço n. 004/2017-CGMP, na instrução do 
Inquérito Administrativo n. 009/2018-CGMP 
(PR.00035.03333/2018-1 - Port. 1783/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de junho de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO  
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PR.00734.00086/2018-2 
 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e a Promotora de Justiça 
IVANDA GRAPIGLIA VALIATI, ID n.12906417, OBJETO: 
permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular 
placa IXF6624, a ser usado na execução de tarefas e serviços 
no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 
com o Provimento n. 30/2018.  
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
junho de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE 
 DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCEDIMENTO N. 01358.000.027/2018 
 

CONTRATADO: REDE NACIONAL DE ENSINO E 
PESQUISA – RNP; OBJETO: inscrição de um servidor desta 
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Instituição para o curso ADR10: BGP Avançado; VALOR 
TOTAL: R$ 960,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 25, caput, da Lei Federal n. 8.666/93; RATIFICAÇÃO 
em 26 de junho de 2018, pelo Subprocurador-Geral de Justiça 
para Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de junho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Tomada de Preços n. 02/2018 (Processo SGA n. 
00677.000.207/2018) Tipo: Menor Preço Objeto: Contratação 
de serviço de engenharia, com fornecimento de materiais, 
para execução de manutenção predial nas Promotorias de 
Justiça de Soledade, situadas na Rua José Quintana, n. 59, 
em Soledade, RS, no regime de execução do tipo empreitada 
por preço unitário, conforme especificações constantes nos 
Anexos do Edital. Preço Orçado: R$ 414.078,75. Prazo: 8 
meses. Data e horário de abertura: 16/07/2018, às 10 
horas. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º andar, 
Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/precos. Informações gerais: 
e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei n. 8.666/93, e 
alterações.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em. Porto Alegre, 
27 de junho de 2018.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Tomada de Preços n. 03/2018 (PGEA n. 
00677.000.219/2018) Tipo: Menor Preço Objeto: Contratação 
de serviço de engenharia, com fornecimento de materiais, 
para execução de manutenção predial nas Promotorias de 
Justiça de Garibaldi, situadas na Rua 13 de Maio, n. 150, em 
Garibaldi/RS, no regime de execução do tipo empreitada por 
preço unitário, conforme especificações constantes nos 
Anexos do Edital. Preço Orçado: R$ 243.546,84. Prazo: 8 
meses. Data e horário de abertura: 20/07/2018, às 10 
horas. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º andar, 
Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/precos. Informações gerais: 
e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei n. 8.666/93, e 
alterações.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de junho de 2018.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 

 
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico n. 50/2018 (PGEA n. 00589.000.476/2018) 
Tipo: Menor preço. Objeto: Registro de Preços de pneus, 
câmaras de ar e protetores de câmaras de ar, conforme 
especificações constantes do Edital e seus Anexos. Data e 
horário de abertura das propostas: 09/07/2018, às 10 horas. 
Data e horário de início da disputa de preços: 16/07/2018, 
às 14 horas, disputa itens 1 a 6, 17/07/2018, às 14 horas, 
disputa itens 7 a 12, 18/07/2018, às 14 horas, disputa itens 13 
a 18 e 19/07/2018, às 14 horas, disputa itens 19 a 24. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 

Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de junho de 2018. 
LEILA DENISE BOTTEGA RUSCHEL, 
Pregoeira. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 
 

BOLETIM N. 27/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00770.00021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea 
Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: 
Segurança Alimentar- possível fabricação ilegal de alimentos, 
irregularidades sanitárias no depósito e acondicionamento de 
alimentos, e irregularidades estruturais na disposição interna 
do estabelecimento. INVESTIGADO: Mercado Preço Baixo. 
INVESTIGADO(S): Edson E. Stork & Cia Ltda. LOCAL DO 
FATO: Estrela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01698.000.108/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Gerson. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Fernando 
Gerson. OBJETO: Trata-se de auto de infração lavrado 
durante a realização de força-tarefa nesta Cidade, do 
Programa de Segurança Alimentar. INVESTIGADO(S): 
Restaurante Red's. LOCAL DO FATO: Rua Júlio de Castilhos, 
213.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.585/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Alterações de trajeto 
em prejuízo a usuários dos Bairros Morada do Vale oriundos, 
ou com destino a Porto Alegre. Serviço de transporte de 
passageiros com má qualidade. INVESTIGADO(S): Transcal 
Sul Transportes Coletivos Ltda.. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre e Região Metropolitana.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.587/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Prática abusiva - 
Comercial de Combustíveis Paineira Ltda. - Comercialização 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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de combustíveis em quantidade inferior e não exibição de 
preços - Encaminhamento pela ANP de cópia do processo 
administrativo. INVESTIGADO(S): Comercial de Combustíveis 
Paineira Ltda. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.476/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
irregularidade apontada em Relatório do LARP/UFSM quanto 
à resíduo de agrotóxico encontrado em alimentos adquiridos 
em 12/09/2017 no Supermercado Pedra Branca de São 
Francisco de Paula. INVESTIGADO(S): Supermercado Pedra 
Branca. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.481/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
irregularidade apontada em Relatório do LARP/UFSM quanto 
à resíduo de agrotóxico encontrado em produto adquirido em 
12/09/2017 na Fruteira Tio Brisa de Cambará do Sul. 
INVESTIGADO(S): Fruteira do Tio Brisa. LOCAL DO FATO: 
São Francisco de Paula.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00023/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marlos da Rosa Martins. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Investigar suposta prática de atos 
oftalmológicos por optometristas, o que configura exercício 
irregular da atividade de optometrista.  INVESTIGADOS(S): 
Ademar Rezende Todesco, Ademir dos Santos Oliveira, 
Carmem Lucia Bavaresco Guitel e Glodomar Guitel. LOCAL 
DO FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00929.000.139/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dr. 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. OBJETO: Em tese, 
venda de embutidos em desconformidade com as normas 
sanitárias vigentes. INVESTIGADO: Mateus Bés. LOCAL DO 
FATO: Veranópolis, RS.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
Junho de 2018. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do CAO do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
 

AVISO N. 60/2018 
 

Torno público, nos termos do art. 38, § 4º, do Regimento 

Interno do egrégio Conselho Superior do Ministério Público 

(alterado pela Resolução n. 03/2014 – CSMP, publicada no 

DEMP de 16/12/2014), que, na Sessão Ordinária realizada no 

dia 19 de junho de 2018, foram examinadas as promoções de 

arquivamento lavradas em inquéritos civis, peças de 

informação e expedientes correlatos, tendo o Colegiado 

deliberado da seguinte forma:  
 

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS:  

IC.00714.00012/2011, IC.00714.00013/2011, 

IC.00714.00021/2003, IC.00717.00006/2013, 

IC.00718.00048/2016, IC.00718.00074/2016, 

IC.00718.00082/2016, IC.00718.00112/2015, 

IC.00722.00038/2017, IC.00722.00084/2015, 

IC.00726.00040/2014, IC.00729.00011/2011, 

IC.00732.00010/2017, IC.00732.00015/2010, 

IC.00732.00041/2013, IC.00734.00004/2014, 

IC.00735.00003/2017, IC.00736.00006/2016, 

IC.00736.00007/2013, IC.00736.00010/2014, 

IC.00746.00010/2014, IC.00748.00004/2017, 

IC.00748.00018/2017, IC.00748.00120/2017, 

IC.00748.00228/2016, IC.00748.00234/2015, 

IC.00751.00012/2016, IC.00751.00018/2015, 

IC.00754.00054/2014, IC.00754.00076/2005, 

IC.00755.00008/2015, IC.00762.00022/2012, 

IC.00762.00027/2017, IC.00762.00160/2012, 

IC.00762.00189/2009, IC.00762.00232/2011, 

IC.00763.00068/2017, IC.00768.00017/2008, 

IC.00768.00022/2012, IC.00770.00024/2017, 

IC.00770.00038/2015, IC.00771.00035/2014, 

IC.00771.00063/2014, IC.00772.00027/2015, 

IC.00774.00009/2015, IC.00775.00020/2012, 

IC.00775.00023/2017, IC.00778.00011/2016, 

IC.00783.00035/2012, IC.00783.00066/2015, 

IC.00783.00067/2012, IC.00783.00077/2013, 

IC.00784.00009/2006, IC.00784.00010/2016, 

IC.00788.00014/2016, IC.00790.00004/2017, 

IC.00794.00033/2017, IC.00801.00051/2013, 

IC.00801.00054/2014, IC.00801.00055/2015, 

IC.00802.00010/2017, IC.00806.00005/2014, 

IC.00814.00029/2017, IC.00814.00069/2017, 

IC.00818.00002/2014, IC.00820.00010/2018, 

IC.00820.00023/2016, IC.00820.00092/2017, 

IC.00820.00129/2012, IC.00820.00131/2017, 

IC.00820.00154/2016, IC.00820.00163/2017, 

IC.00820.00219/2014, IC.00820.00227/2014, 

IC.00820.00261/2010, IC.00824.00003/2015, 

IC.00824.00050/2015, IC.00824.00052/2013, 

IC.00824.00053/2012, IC.00824.00054/2017, 

IC.00824.00101/2016, IC.00829.00022/2016, 

IC.00833.00023/2015, IC.00833.00043/2016, 

IC.00833.00056/2014, IC.00833.00070/2014, 

IC.00834.00006/2010, IC.00834.00034/2009, 

IC.00852.00022/2017, IC.00852.00025/2015, 

IC.00852.00034/2017, IC.00852.00112/2016, 

IC.00853.00002/2018, IC.00853.00009/2017, 

IC.00853.00014/2016, IC.00853.00026/2015, 

IC.00853.00088/2013, IC.00856.00010/2017, 

IC.00856.00012/2013, IC.00857.00047/2014, 

IC.00858.00009/2011, IC.00861.00009/2017, 

IC.00861.00136/2008, IC.00864.00010/2014, 

IC.00865.00014/2012, IC.00865.00018/2017, 

IC.00865.00027/2015, IC.00870.00009/2016, 

IC.00872.00059/2015, IC.00873.00038/2017, 
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IC.00875.00016/2010, IC.00876.00024/2015, 

IC.00878.00028/2015, IC.00878.00029/2015, 

IC.00878.00080/2014, IC.00882.00002/2013, 

IC.00882.00030/2009, IC.00882.00059/2011, 

IC.00882.00070/2016, IC.00883.00001/2015, 

IC.00883.00026/2014, IC.00888.00011/2014, 

IC.00889.00002/2012, IC.00889.00012/2008, 

IC.00889.00019/2016, IC.00889.00040/2013, 

IC.00889.00068/2013, IC.00889.00096/2014, 

IC.00891.00020/2017, IC.00891.00023/2015, 

IC.00897.00001/2015, IC.00898.00011/2010, 

IC.00898.00012/2010, IC.00899.00006/2013, 

IC.00899.00006/2016, IC.00899.00010/2017, 

IC.00901.00006/2015, IC.00901.00032/2017, 

IC.00901.00051/2015, IC.00901.00081/2015, 

IC.00907.00073/2015, IC.00913.00038/2012, 

IC.00914.00054/2016, IC.00915.00150/2016, 

IC.00916.00006/2015, IC.00917.00010/2016, 
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Atendimento ao Cidadão – SIAC – a certidão do respectivo 
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de Junho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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